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Art. 48º Os critérios definidores de necessidades sociais para a 
concessão de benefícios eventuais são as vivências de situações de 
vulnerabilidade temporária. 
  
Art. 49º. Para fins de concessão do benefício eventual, podem ser 
considerados como parâmetros de priorização: 
  
I - as situações de dependência de cuidados; 
II - a presença de deficiência; III - a faixa etária; 
IV - a moradia em territórios específicos; e 
V - outras questões afetas à realidade do município e dos territórios de 
vivência. 
  
CAPÍTULO VI 
VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA 
  
Art. 50º. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pela 
presença circunstancial de riscos, perdas e danos à integridade pessoal 
e familiar, que podem decorrer de: 
  
I - contingência relacionada à gestação, ao nascimento e à morte; 
  
II - falta de acesso circunstancial à alimentação, à moradia ou a 
unidades de acolhimento institucional e à documentação básica; 
  
III - situações de emergências em assistência social, acarretadas por 
desastres socioambientais, provocados por fenômenos geológicos, 
hidrológicos, meteorológicos, biológicos e pela intervenção humana; 
  
IV – situação de dano, perda ou agravo decorrentes das vivências em 
territórios que estejam em situação de conflito, grave violação de 
direitos socioassistenciais, humanos, socioambientais e 
socioeconômicos; 
  
V - situação de abandono, apartação, preconceito, discriminação e 
isolamento; 
  
VI - ocorrência de violência física, psicológica, sexual ou patrimonial, 
bem como de exploração sexual; 
  
VII – impossibilidade de a família garantir proteção social integral a 
crianças e adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência que 
vivenciam situações de risco de perda do vínculo familiar e 
comunitário; 
  
VIII – situações decorrentes de migração, refúgio, apatridia, 
repatriação, deportação e retorno; 
  
IX – situação de rua decorrente de fragilidade ou perda dos vínculos 
familiares, de moradia e/ou violência intrafamiliar, dentre outras 
circunstâncias; 
  
X – situações de exploração sexual e trabalho infantil, tráfico de 
pessoas, trabalho escravo ou trabalho em condições análogas à 
escravidão; 
  
XI - outras situações de ameaça à vida ou que comprometam a 
sobrevivência e o convívio familiar e comunitário; e 
  
XII - situações decorrentes da exploração de garimpo ilegal e outras 
formas de exploração ilegal dos territórios, que gerem riscos sociais, 
ambientais e sanitários, comprometendo a sobrevivência e a 
convivência comunitária de indivíduos e povos indígenas e de outros 
povos e comunidades tradicionais. 
  
§1º A concessão de benefício eventual para situação de fome ou de 
insegurança alimentar, na forma de bens alimentícios, deve ser 
excepcional, cumprir seu caráter temporário e emergencial, e garantir 
padrão de qualidade, observados os princípios e diretrizes da Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 
  
§2º O benefício eventual para indivíduos e famílias desabrigados, 
desalojados ou residentes em área de risco poderá ser concedido como 
medida temporária e subsidiária, não substituindo o direito à moradia, 

sob responsabilidade da Política Pública de Habitação, priorizando 
essa estratégia em detrimento a soluções de unidades de acolhimento 
institucional temporários e provisórios. 
  
CAPÍTULO VII 
DA SITUAÇÃO DE GESTAÇÃO E NASCIMENTO 
  
Art. 51º. As situações de vulnerabilidade temporária decorrentes da 
gestação e do nascimento de membro da família requerem provisão do 
Benefício Eventual, conforme dispõe a Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e se destinam a atender às necessidades sociais da 
pessoa gestante, puérpera, nutriz, dos familiares, da criança ou das 
crianças que vão nascer e das recém-nascidas. 
  
§ 1º O provimento do benefício eventual deve considerar as 
circunstâncias peculiares da gestação e do nascimento como a 
ocorrência de gêmeos, trigêmeos, criança com deficiência e demandas 
materiais que envolvem as situações de guarda, adoção e acolhida no 
âmbito familiar, de modo a prevenir a institucionalização. 
  
§ 2º O provimento do benefício eventual deve considerar as 
circunstâncias e necessidades sociais das famílias extensas, guardiãs e 
acolhedoras, fomentando o direito à convivência familiar e 
comunitária. 
  
CAPÍTULO VIII 
DA SITUAÇÃO DE MORTE 
  
Art. 52º. As situações de vulnerabilidade temporária, decorrentes de 
morte de membro da família, requerem a provisão do benefício 
eventual, conforme dispõe a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
e destinam-se: 
  
I - ao apoio à família para enfrentar os riscos, as perdas ou os danos 
advindos da morte de um de seus provedores ou membros; 
  
II - ao apoio e acolhimento à mãe, ao pai ou à família nos casos de 
falecimento de crianças após o nascimento; 
  
III - ao apoio e acolhimento à família, quando do falecimento da 
pessoa gestante ou da criança, no período da gestação ou do 
nascimento da(s) criança(s); e 
  
IV - ao sepultamento gratuito, digno e de qualidade, respeitando a 
liberdade de credo e religião. 
  
Art. 53º. A prestação de benefícios eventuais por decorrência de 
morte deve considerar a realidade do municípios, respeitada a 
diversidade dos ritos religiosos e demais rituais de luto de povos e 
comunidades tradicionais. 
  
§1º O benefício eventual concedido em forma de pecúnia deve ser 
suficiente para que a família providencie o custeio dos bens e serviços 
demandados para o velório, sepultamento e translado de corpo quando 
necessário. 
  
§2º A concessão de benefício eventual na forma de bens deve garantir 
o fornecimento de urna funerária e paramentos destinados ao velório e 
ao sepultamento. 
  
Art. 54º. Compete à gestão local firmar protocolos interinstitucionais 
com a finalidade de definir responsabilidades e atribuições das 
políticas públicas municipais e distrital, com a adoção de fluxos e 
pronta resposta dos serviços demandados para velório, sepultamento e 
traslado quando necessário. 
  
CAPÍTULO IX 
DA VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA POR DESASTRE, 
CALAMIDADE PÚBLICA, E EMERGÊNCIAS EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
Art. 55º. Para fins do disposto nesta lei, considera-se: 
  


